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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : HENDRIGO DE MATOS MAGNAGO
ADVOGADOS : PEDRO AUGUSTO MIRANDA DE ALMEIDA - GO048066

SARA BARBOZA MEIRA - GO057023
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
 AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO

JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. MEDIDAS PROTETIVAS DE
URGÊNCIA. DESCUMPRIMENTO. INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO

 POLICIAL. JUSTA CAUSA. AGRAVO REGIMENTAL CONHECIDO EM
PARTE IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que, com fundamento no art. 253,
parágrafo único, II, "b", do RISTJ, conheceu do agravo para negar provimento a recurso especial
em processo penal relativo a descumprimento de medidas protetivas de urgência previstas na
Lei n. 11.340/2006.
2. O agravante sustenta, em síntese: (i) omissão do acórdão recorrido, mesmo após a oposição de
embargos de declaração, quanto a pontos relevantes ao deslinde do feito; (ii) inaplicabilidade da

 e (iii) inexistência  de indícios suficientes para instauração de procedimentoSúmula 7/STJ;
investigatório criminal pelo delito do -A da art. 24  Lei n. 11.340/2006.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se houve negativa de prestação jurisdicional, por
suposta omissão do Tribunal de origem quanto a pontos relevantes, em afronta aos arts. 489, §
1º, IV, do CPC, e 619 do CPP.
4. Outra questão em discussão consiste em saber se há justa causa, à luz do º, II, do CPP, art. 5
para a instauração de inquérito policial destinado à apuração, em tese, do delito previsto no

-A daart. 24  Lei n. 11.340/2006.
5. Discute-se, ainda, se seria aplicável ao caso a vedação ao reexame de matéria fático-
probatória prevista na  que não foi utilizada como fundamento na decisão Súmula 7/STJ,
agravada.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. O Tribunal de origem examinou os pontos relevantes para a solução da controvérsia,
enfrentando os fundamentos pertinentes e apresentando motivação suficiente quanto à
prejudicialidade do pedido de revogação das medidas protetivas e às teses a ele relacionadas,
inexistindo violação aos arts. 489, § 1º, IV, do CPC, e 619 do CPP.
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7. Há apontamento, no acórdão impugnado, de elementos mínimos indicativos de materialidade
e de indícios de autoria quanto ao crime do -A da  consubstanciados art. 24  Lei n. 11.340/2006,
no relato da vítima colhido em atendimento no CREAS, o que legitima a instauração
do inquérito policial.
8. A instauração de procedimento investigatório exige apenas a presença de indícios mínimos de
ocorrência do fato e de autoria, sendo o trancamento de inquérito policial medida excepcional,
admitida somente quando demonstradas, de plano, atipicidade da conduta, ausência absoluta de
indícios ou causa extintiva de punibilidade, hipóteses não verificadas nos autos.
9. A discussão sobre se os fatos efetivamente ocorreram ou se estão provados de forma
suficiente diz respeito ao mérito da persecução penal e não pode ser resolvida pelo Judiciário
antes mesmo da instauração e conclusão das investigações.
10. Inviável o exame da alegação de inaplicabilidade da  bem como da suposta Súmula 7/STJ,
inadequação do precedente mencionado pela defesa, porque tais fundamentos não foram sequer
utilizados na decisão monocrática impugnada. Isto é: a defesa apenas imagina que a decisão
agravada aplicou a  mas isso simplesmente não aconteceu. Agravo regimental não Súmula 7/STJ,
conhecido no ponto.

IV. DISPOSITIVO E TESE
11. Resultado do Julgamento: Agravo regimental conhecido em parte e improvido, mantida a
decisão monocrática que negara provimento ao recurso especial.
Tese de julgamento:
1. A existência de fundamentação suficiente e coerente no acórdão recorrido afasta a alegação de
negativa de prestação jurisdicional, não configurando violação aos arts. 489, § 1º, IV, do CPC, e
619 do CPP o simples descontentamento da parte com a solução adotada.
2. A instauração de inquérito policial é legítima quando demonstrados elementos mínimos de
materialidade e indícios de autoria, sendo o trancamento de investigações penais medida
excepcional, cabível apenas diante de atipicidade evidente da conduta, ausência absoluta de
indícios ou causa extintiva de punibilidade.
Dispositivos relevantes citados: CPC,  § 1º, IV; CPP, º, II, e art. 489,  art. 5  art. 619;

-A; RISTJ,  parágrafo único, II, "b".Lei n. 11.340/2006,  art. 24  art. 253,
Jurisprudência relevante citada: STJ,  Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, REsp 1.947.718/PR,
Sexta Turma, j. 03.09.2024, DJe 06.09.2024; STJ, AgRg no  Rel. Min. Joel AREsp 2.392.558/SP,
Ilan Paciornik, Quinta Turma, j. 06.08.2024, DJe 09.08.2024; STJ, AgRg no RHC 211.090/AL,
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. 20.05.2025, DJEN 28.05.2025; STJ,
AgRg no RHC  Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j. 30.04.2025,204.256/SC,
DJEN 08.05.2025.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso e, nessa parte, negar-
lhe provimento.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .19 de março de 2026

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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ADVOGADOS : PEDRO AUGUSTO MIRANDA DE ALMEIDA - GO048066
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
 AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO

JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. MEDIDAS PROTETIVAS DE
URGÊNCIA. DESCUMPRIMENTO. INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO

 POLICIAL. JUSTA CAUSA. AGRAVO REGIMENTAL CONHECIDO EM
PARTE IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que, com fundamento no art. 253,
parágrafo único, II, "b", do RISTJ, conheceu do agravo para negar provimento a recurso especial
em processo penal relativo a descumprimento de medidas protetivas de urgência previstas na
Lei n. 11.340/2006.

2. O agravante sustenta, em síntese: (i) omissão do acórdão recorrido, mesmo após a oposição de
embargos de declaração, quanto a pontos relevantes ao deslinde do feito; (ii) inaplicabilidade da

 e (iii) inexistência  de indícios suficientes para instauração de procedimentoSúmula 7/STJ;
investigatório criminal pelo delito do -A da art. 24  Lei n. 11.340/2006.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se houve negativa de prestação jurisdicional, por
suposta omissão do Tribunal de origem quanto a pontos relevantes, em afronta aos arts. 489, §
1º, IV, do CPC, e 619 do CPP.

4. Outra questão em discussão consiste em saber se há justa causa, à luz do º, II, do CPP, art. 5
para a instauração de inquérito policial destinado à apuração, em tese, do delito previsto no

-A daart. 24  Lei n. 11.340/2006.
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5. Discute-se, ainda, se seria aplicável ao caso a vedação ao reexame de matéria fático-
probatória prevista na  que não foi utilizada como fundamento na decisão Súmula 7/STJ,
agravada.

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. O Tribunal de origem examinou os pontos relevantes para a solução da controvérsia,
enfrentando os fundamentos pertinentes e apresentando motivação suficiente quanto à
prejudicialidade do pedido de revogação das medidas protetivas e às teses a ele relacionadas,
inexistindo violação aos arts. 489, § 1º, IV, do CPC, e 619 do CPP.

7. Há apontamento, no acórdão impugnado, de elementos mínimos indicativos de materialidade
e de indícios de autoria quanto ao crime do -A da  consubstanciados art. 24  Lei n. 11.340/2006,
no relato da vítima colhido em atendimento no CREAS, o que legitima a instauração
do inquérito policial.

8. A instauração de procedimento investigatório exige apenas a presença de indícios mínimos de
ocorrência do fato e de autoria, sendo o trancamento de inquérito policial medida excepcional,
admitida somente quando demonstradas, de plano, atipicidade da conduta, ausência absoluta de
indícios ou causa extintiva de punibilidade, hipóteses não verificadas nos autos.

9. A discussão sobre se os fatos efetivamente ocorreram ou se estão provados de forma
suficiente diz respeito ao mérito da persecução penal e não pode ser resolvida pelo Judiciário
antes mesmo da instauração e conclusão das investigações.

10. Inviável o exame da alegação de inaplicabilidade da  bem como da suposta Súmula 7/STJ,
inadequação do precedente mencionado pela defesa, porque tais fundamentos não foram sequer
utilizados na decisão monocrática impugnada. Isto é: a defesa apenas imagina que a decisão
agravada aplicou a  mas isso simplesmente não aconteceu. Agravo regimental não Súmula 7/STJ,
conhecido no ponto.

IV. DISPOSITIVO E TESE

11. Resultado do Julgamento: Agravo regimental conhecido em parte e improvido, mantida a
decisão monocrática que negara provimento ao recurso especial.

Tese de julgamento:

1. A existência de fundamentação suficiente e coerente no acórdão recorrido afasta a alegação de
negativa de prestação jurisdicional, não configurando violação aos arts. 489, § 1º, IV, do CPC, e
619 do CPP o simples descontentamento da parte com a solução adotada.

2. A instauração de inquérito policial é legítima quando demonstrados elementos mínimos de
materialidade e indícios de autoria, sendo o trancamento de investigações penais medida
excepcional, cabível apenas diante de atipicidade evidente da conduta, ausência absoluta de
indícios ou causa extintiva de punibilidade.
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Dispositivos relevantes citados: CPC,  § 1º, IV; CPP, º, II, e art. 489,  art. 5  art. 619;
-A; RISTJ,  parágrafo único, II, "b".Lei n. 11.340/2006,  art. 24  art. 253,

Jurisprudência relevante citada: STJ,  Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, REsp 1.947.718/PR,
Sexta Turma, j. 03.09.2024, DJe 06.09.2024; STJ, AgRg no  Rel. Min. Joel AREsp 2.392.558/SP,
Ilan Paciornik, Quinta Turma, j. 06.08.2024, DJe 09.08.2024; STJ, AgRg no RHC 211.090/AL,
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. 20.05.2025, DJEN 28.05.2025; STJ,
AgRg no RHC  Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j. 30.04.2025,204.256/SC,
DJEN 08.05.2025.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por HENDRIGO DE MATOS
 contra decisão monocrática que, com fundamento no  parágrafo único, II,MAGNAGO  art. 253,

"b", do RISTJ, conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial (fls. 548-552).  

A parte agravante reitera seus argumentos recursais, aduzindo que: (I) o acórdão
recorrido, a despeito da oposição dos embargos de declaração, foi omisso sobre pontos
relevantes ao deslinde do feito; (II) não seria hipótese de incidência da  (III) Súmula 7/STJ;
a "questão submetida ao Superior Tribunal de Justiça é, portanto, eminentemente de direito:
saber se tais fatos incontroversos preenchem, ou não, o standard probatório mínimo de indícios
exigido pelo artigo 5º, inciso II, do CPP para a instauração de procedimento investigatório
criminal por descumprimento de medida protetiva, na forma do artigo 24-A da

 Trata-se de subsunção dos fatos à norma – operação de qualificação jurídicaLei nº 11.340/2006.
–, e não de reexame fático-probatório" (fl. 563).    

Pede, ao final, o provimento deste agravo regimental, para que o recurso especial
seja provido.

É o relatório.

 

VOTO

As alegações da parte agravante não são suficientes para alterar a decisão agravada,
que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Como se constatou quando do julgamento monocrático, não há ofensa aos arts. 489,
§ 1º, IV, do CPC e 619 do CPP, pois o Tribunal de origem se pronunciou sobre todos os aspectos
relevantes para a definição da causa. Ressalte-se que o julgador não é obrigado a rebater, um a
um, todos os argumentos das partes, bastando que resolva a situação que lhe é apresentada sem
se omitir sobre os fatores capazes de influir no resultado do julgamento.
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Ao expor sua conclusão sobre a prejudicialidade do pedido de revogação das
medidas protetivas e das teses a ela relacionadas, a Corte de origem apresentou fundamentação
suficiente, examinando os argumentos pertinentes e dando à causa a solução jurídica que lhe
pareceu adequada. Vale destacar a seguinte conclusão do aresto (fl. 421):

 
"Quanto ao primeiro pleito de revogação de medidas protetivas de urgência,
conforme se verifica da movimentação nº 161, a última decretação está datada do dia
10 de janeiro de 2025, pelo prazo de 06 (seis) meses, que venceu em 10/07/2025,
sem nova prorrogação, sem novo pedido.Assim, entendo que, quanto as medidas
protetivas de urgência não estão mais em vigor, o que prejudica a análise do pedido
de revogação".

O acerto ou desacerto do desfecho a que chegou o Tribunal local é matéria que diz
respeito ao mérito da causa, mas não ao cabimento dos aclaratórios, tratado no  do CPP. art. 619
A parte recorrente pode, é claro, discordar da solução encontrada pelo aresto impugnado, mas
isso não significa que careça ele da devida fundamentação. A propósito:

 
"RECURSOS ESPECIAIS. PENAL E PROCESSUAL PENAL. CRIME CONTRA
A ADMINISTRAÇÃO AMBIENTAL. NULIDADE LAUDO TÉCNICO. PROVA
ILÍCITA. FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL. POSSIBILIDADE. CERCEAMENTO
DE DEFESA. INDEFERIMENTO DE PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL.
FUNDAMENTOS IDÔNEOS. POLICIAIS TESTEMUNHAS DE ACUSAÇÃO.
POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. SUSPENSÃO DO PROCESSO.
INDEPENDÊNCIA ENTRE ESFERAS. DESNECESSIDADE. VIOLAÇÃO DO

 DO CPP. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃOART. 619
OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DO -A, CAPUT E § 1º, DA ART. 69

 DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃOLEI N. 9.605/1998.  SÚMULA 7/STJ.
DEMONSTRAÇÃO. SÚMULA 83/STJ.
[...]
5. Não há violação do  do CPP, pois o Tribunal de origem enfrentou, de art. 619
forma fundamentada, as irresignações recursais, adotando, contudo, solução jurídica
contrária aos interesses da recorrente, não havendo falar, assim, em negativa de
prestação jurisdicional. Precedentes.
[...]
9. Recursos especiais parcialmente conhecidos e, nessa extensão, desprovidos".
(  relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgadoREsp n. 1.947.718/PR,
em  DJe de ) 3/9/2024,  6/9/2024.
 
"[...]
5. Não há falar de violação ao  do CPP, pois não houve omissão do aresto art. 619
objurgado quanto à pena do crime de lavagem de capitais, senão decisão contrária ao
interesse do recorrente, que não configura negativa de prestação jurisdicional.
6. Agravo regimental desprovido".
(AgRg no  relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta AREsp n. 2.392.558/SP,
Turma, julgado em  DJe de ) 6/8/2024,  9/8/2024.
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Outrossim, não merece acolhimento o pleito defensivo de revogação da decisão que
determinou a instauração de inquérito policial para apuração, em tese, do delito previsto no

-A da  Conforme se extrai dos autos, há indícios da prática delitivaart. 24  Lei nº 11.340/2006.
- consubstanciados no relato da vítima colhido durante atendimento no CREAS - no sentido de
que o ora agravante teria descumprido as medidas protetivas de urgência impostas pelo Juízo da
Vara Criminal de  Diante desse contexto, a determinação de abertura deRubiataba/GO.
investigação revela-se medida adequada e compatível com o dever de apuração de eventual
infração penal. A propósito:

 
"PENAL E PROCESSO PENAL. LAVAGEM DE DINHEIRO. VIOLAÇÃO DO
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. TRANCAMENTO DO INQUÉRITO
POLICIAL. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. INDÍCIOS DE
ENVOLVIMENTO DO AGRAVANTE COM O GRUPO CRIMINOSO. EXCESSO
DE PRAZO. INVESTIGAÇÕES INICIADAS EM 2023. AGRAVO
PARCIALMENTE PROVIDO.
1. A prolação de decisão monocrática por ministro relator não viola o princípio da
colegialidade, como sugere a defesa do agravante, pois está autorizada pelo

 do Regimento Interno desta Corte. Tal entendimento foiart. 34, inciso XX,
consolidado pela jurisprudência deste Tribunal, expressa no enunciado n. 568 da
Súmula do Superior Tribunal de Justiça, aplicável ao caso, mutatis mutandis.
Ademais, os temas decididos monocraticamente sempre poderão ser levados à análise
do Órgão Colegiado por meio do controle recursal, via interposição de agravo
regimental, como nesta oportunidade.
2. O trancamento da ação penal, assim como do inquérito policial, se trata de medida
excepcional, admitida apenas quando ficar demonstrada, de forma inequívoca e sem
necessidade de incursão no acervo probatório, a atipicidade da conduta, a inépcia da
denúncia, a absoluta falta de provas da materialidade do crime e de indícios de
autoria, ou a existência de causa extintiva da punibilidade.
3. Neste caso, as instâncias antecedentes relataram que o agravante atua dando
suporte à organização criminosa. O agravante é apontado como possível facilitador
dos processos licitatórios para empresas gerenciadas por Wagner, levando a Corte
estadual a rechaçar as alegações de ausência de justa causa para as investigações. Os
elementos apresentados até este momento, assim, revelam ser prematuro o
encerramento das investigações, porquanto devidamente demonstrada a presença de
indícios mínimos de materialidade e autoria delitiva.
4. Por outro lado, é inegável que o tempo de tramitação do procedimento
investigatório criminal estende-se por tempo superior ao usualmente recomendado,
de maneira que se afigura prudente fixar prazo para a conclusão das investigações,
com o fito de evitar o perecimento das investigações, pois o prazo até aqui
transcorrido aponta para a superação dos limites do razoável.
5. Agravo regimental parcialmente provido para assinalar prazo de 30 (trinta) dias
para que o Ministério Público ofereça denúncia, apresente acordo de não persecução
penal ou promova o arquivamento do procedimento investigatório criminal".
(AgRg no RHC n.  relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta211.090/AL,
Turma, julgado em  DJEN de ) 20/5/2025,  28/5/2025.
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"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS.
CRIME MILITAR DE PREVARICAÇÃO. PLEITO DE TRANCAMENTO DO
INQUÉRITO POLICIAL. IMPOSSIBILIDADE. TESES DEFENSIVAS QUE
DEMANDAM DILAÇÃO PROBATÓRIA. QUESTÕES ATINENTES AO
MÉRITO DE EVENTUAL AÇÃO PENAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL
NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça consolidou jurisprudência no sentido de que "o
trancamento de investigações policiais, procedimentos investigatórios, ou mesmo da
ação penal, constitui medida excepcional, justificada apenas quando comprovadas, de
plano, sem necessidade de análise aprofundada de fatos e provas, a atipicidade da
conduta, a existência de causas de extinção de punibilidade ou ausência de indícios
mínimos de autoria ou de prova de materialidade. A liquidez dos fatos constitui
requisito inafastável na apreciação da justa causa, pois o exame aprofundado de
provas é inadmissível no âmbito processual do habeas corpus e de seu respectivo
recurso ordinário, cujo manejo pressupõe ilegalidade ou abuso de poder flagrantes a
ponto de serem demonstrados de plano.
Precedentes" (RHC n.  relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador161.152/SP,
Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em  DJe de . 18/10/2022,  28/10/2022)
2. O manejo do habeas corpus é absolutamente inadequado para antecipar um debate
sobre questões atinentes ao próprio mérito de uma futura ação penal a ser
eventualmente proposta, sendo "consolidado neste Superior Tribunal de Justiça a
orientação segundo a qual o habeas corpus, porquanto vinculado à demonstração de
plano de ilegalidade, não se presta à dilação probatória, exigindo prova pré-
constituída das alegações, sendo ônus do impetrante trazê-la no momento da
impetração, máxime quando se tratar de advogado constituído. Precedentes" (AgRg
no HC n.  relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em633.180/SP,

 DJe de .16/11/2021,  19/11/2021)
3. Agravo regimental desprovido".
(AgRg no RHC n.  relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta204.256/SC,
Turma, julgado em  DJEN de ) 30/4/2025,  8/5/2025.

Em outras palavras, para que se considere legítima a instauração de procedimento
investigatório, exige-se a presença de elementos mínimos indicativos da materialidade do fato e
de indícios de autoria, requisitos que se mostram devidamente evidenciados no acórdão
impugnado.  Se os fatos aconteceram ou não (ou se estão ou não provados), como parece discutir
a defesa no recurso especial, é matéria que não pode ser decidida pelo Judiciário antes mesmo da
instauração do inquérito.

Por fim, são impertinentes as alegações defensivas de inaplicabilidade da
 e de que o entendimento firmado no AgRg no  (fl. 564)Súmula 7/STJ,  AREsp 2.682.076/RO

não se ajustaria ao caso. Isso porque tais fundamentos não foram sequer adotados na decisão
impugnada, estando as razões recursais completamente dissociadas da decisão neste ponto. Em
outras palavras: não há sentido em discutir a aplicação da  ou do referido Súmula 7/STJ
precedente, porque .  a decisão agravada não os aplicou Não está claro de onde a defesa tirou a
informação de que a decisão teria se fundamentado na  ou nesse precedente, já que Súmula 7/STJ
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isso simplesmente não constou no texto da decisão - tanto que o recurso especial foi conhecido e
improvido em seu mérito, o que seria inviável se incidisse ao caso a  Inviável Súmula 7/STJ.

Ante o exposto, e, nesta extensão,  ao agravo conheço em parte  nego provimento
regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0495457-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 3.133.578 / 

G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  539101561  53910156120228090011

EM MESA JULGADO: 17/03/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HENDRIGO DE MATOS MAGNAGO 
ADVOGADO : PEDRO AUGUSTO MIRANDA DE ALMEIDA  - GO048066
ADVOGADA : SARA BARBOZA MEIRA  - GO057023
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Decorrente de Violência Doméstica - Contra a 
Mulher

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HENDRIGO DE MATOS MAGNAGO 
ADVOGADO : PEDRO AUGUSTO MIRANDA DE ALMEIDA  - GO048066
ADVOGADA : SARA BARBOZA MEIRA  - GO057023
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso e, nessa parte, 
negou-lhe provimento."

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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